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ACÓRDÃO N° 190/2006 

 
EMENTA. ICMS. LEVANTAMENTO ESPECÍFICO DOCUMENTAL. 
OBRIGAÇÃO PRINCIPAL. Não apresentação de documentos fiscais. A 

ausência da apresentação de notas fiscais de entrada, conforme previsão legal, 

conduz à presunção do extravio destes documentos. Não pagamento de ICMS 

e utilização indevida de crédito fiscal relativo à entrada de mercadorias, o que 

gera o direito ao Fisco de exigir o ICMS devido e as cominações legais. 

Lesão ao artigo 33, IX, da Lei nº 4.257/89 (redação do art. 1º, da Lei nº 

4.892/96), c/c os arts. 77, X; 87, I, “c”, 2 e 166, § 4º, XXII, do RICMS (Dec. 

nº 7.560/89). 

Alegações de incorreções por parte do contribuinte insuficientes para infirmar 

os dados apresentados pelo Fisco. 

RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. 

Sala de Sessões do Conselho de Contribuintes do Estado do Piauí, em Teresina, 17 de novembro de 2006. 
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